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XIII ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI URUGUAI – 
MONTEVIDÉU

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II

Apresentação

TEXTO DE APRESENTAÇTEXTO DE APRESENTAÇÃO

GT- DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II

XIII ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI URUGUAI – MONTEVIDÉU

No dia 19 de setembro de 2024, os professores Fabricio Veiga Costa (Universidade de Itaúna 

–MG), Diva Júlia Sousa Da Cunha Safe Coelho (Universidade Federal de Goiás) 

coordenaram o GT- DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II, no XIII 

ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI URUGUAI – MONTEVIDÉU.

O GT DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II foi criado para debater, dentre 

tantos temas pertinentes ao Estado Democrático de Direito, os desafios enfrentados pelas 

sociedades plurais, marcadas pela diversidade e desigualdades sociais, em efetivar os direitos 

fundamentais previstos no plano constituinte e instituinte.

A desinformação divulgada eletronicamente por meio das fake News; o papel do poder 

Judiciário na proteção dos direitos humanos; os desafios jurídicos da governança corporativa 

na efetividade dos direitos humanos; a tutela processual da privacidade no âmbito da 

jurisprudência brasileira; o combate ao discurso de ódio e ao extremismo frente à 

indispensabilidade de políticas públicas voltadas aos chamados “cidadãos difíceis”; os 

desafios quanto à aplicabilidade e efetividade da lei geral de proteção de dados; estudos e 

debates de gênero no sistema educacional brasileiro; o direito fundamental à saúde mental 

das mães atípicas; a violação do direito fundamental à intimidade de crianças e adolescentes 

pelas práticas do sharenting por pais e responsáveis nas redes sociais; o direito fundamental à 

saúde na perspectiva comparativa do Brasil, Argentina e Uruguai foram os temas 

apresentados e discutidos no primeiro tempo do referido grupo de trabalho.

Em seguida, no segundo bloco de apresentações foram debatidos os seguintes temas: 

necessidade de regulamentação das plataformas digitais como forma de garantir a segurança 

na era digital; a jornada do órfão no Brasil e o informativo 806 STJ; a importância do ensino 

do direito tributário na formação da cidadã fiscal no Brasil; as normas promocionais e o 



marketing social para combater e conscientizar discriminações proibidas em face dos direitos 

fundamentais; a importância do acesso à justiça na efetivação do direito fundamental à saúde; 

o crédito presumido de imposto de renda nas sociedades empresárias multinacionais; lawfare 

frente ao princípio do devido processo legal; o direito fundamental à educação da pessoa com 

deficiência no contexto da ADI 7028; inteligência artificial, racismo algoritmo e proteção 

jusfilosófica dos direitos fundamentais.

Os temas apresentados contribuíram diretamente para o despertar a curiosidade 

epistemológica, a necessidade de luta incessante pelos direitos fundamentais, numa sociedade 

desigual, excludente e preconceituosa, cujo texto da Constituição brasileira vigente privilegia 

o cidadania e a dignidade da pessoa humana, vistas como um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil.

Fabrício Veiga Costa

Professor do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Proteção dos Direitos 

Fundamentais da Universidade de Itaúna –MG-. Doutorado e mestrado em Direito. Pós-

doutorado em Educação, Psicologia e Direito. Especializações em Direito Processual, Direito 

de Família e Direito Educacional.

Diva Júlia Sousa Da Cunha Safe Coelho

Universidade Federal de Goiás



A SAÚDE SUL AMERICANA SOB JULGAMENTO: NOVAS PERSPECTIVAS 
SOBRE O ACESSO À SAÚDE NA BRASIL, ARGENTINA E URUGUAI

SOUTH AMERICAN HEALTH UNDER SCRUTINY: NEW PERSPECTIVES ON 
ACCESS TO HEALTHCARE IN BRAZIL, ARGENTINA AND URUGUAY

Rodrigo Róger Saldanha
Mayara Grasiella Silvério
Gabrielli Vitória Ribeiro

Resumo

Este artigo aborda como objetivo geral o direito à saúde como um direito humano 

fundamental e sua respectiva efetivação em três países da América do Sul, sendo Brasil, 

Argentina e Uruguai, especialmente no que tange à necessidade de judicialização para a 

garantia desse direito. Tem como objetivos específicos, primeiramente, compreender a 

garantia do direito à saúde, consagrado em diversas constituições e tratados internacionais, é 

um escopo fundamental, contudo, a análise comparativa dos sistemas de saúde desses países 

revela que, apesar dos avanços legislativos e estruturais, a concretização equitativa do direito 

à saúde ainda enfrenta desafios significativos. Outro objetivo específico refere-se a uma 

análise da frequente judicialização utilizada para assegurar esse direito, evidenciando falhas 

nos sistemas de saúde, assim, a falta de dados precisos sobre a judicialização dificulta uma 

análise completa e a formulação de políticas eficazes para melhorar a equidade e a eficiência 

dos serviços de saúde. A pesquisa, concentrada no direito constitucional contemporâneo, 

utilizou uma abordagem quantitativa, exploratória e descritiva para investigar a 

complexidade da judicialização da saúde na América do Sul. Na conclusão, pode-se destacar 

que apesar dos avanços legislativos, a efetivação equitativa do direito à saúde enfrenta 

obstáculos como a falta de financiamento adequado. A judicialização, embora necessária em 

muitos casos, aponta lacunas na implementação efetiva das políticas de saúde, ressaltando a 

necessidade de melhorias contínuas e investimentos na coordenação e integração dos serviços 

de saúde.

Palavras-chave: Direito fundamental, Direito à saúde, América do sul, Dignidade humana

Abstract/Resumen/Résumé

This article aims to examine the right to health as a fundamental human right and its 

implementation in three South American countries: Brazil, Argentina, and Uruguay, with a 

particular focus on the need for judicial action to guarantee this right. The specific objectives 

are, firstly, to understand the guarantee of the right to health, enshrined in various 

constitutions and international treaties, as a fundamental scope. However, the comparative 

analysis of the health systems in these countries reveals that despite legislative and structural 

advances, the equitable realization of the right to health still faces significant challenges. 
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Another specific objective involves analyzing the frequent judicialization used to secure this 

right, highlighting failures in the health systems. The lack of precise data on judicialization 

hinders a complete analysis and the formulation of effective policies to improve the equity 

and efficiency of health services. The research, focused on contemporary constitutional law, 

utilized a quantitative, exploratory, and descriptive approach to investigate the complexity of 

health judicialization in South America. In conclusion, it can be highlighted that despite 

legislative advances, the equitable realization of the right to health faces obstacles such as 

inadequate funding. Judicialization, while necessary in many cases, points to gaps in the 

effective implementation of health policies, emphasizing the need for continuous 

improvements and investments in the coordination and integration of health services.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Fundamental rights, Right to health, Latin america, 
Human dignity
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INTRODUÇÃO 
 

A saúde como direito humano é reconhecida internacionalmente por meio de Tratados 

Internacionais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, dos quais Brasil, Argentina e Uruguai são 

signatários. Estes instrumentos reforçam a obrigação dos Estados em garantir o acesso 

equitativo e universal à saúde, refletindo o compromisso internacional com a promoção e 

proteção desse direito basilar, sob uma perceptiva de direito fundamental. Dessa forma, 

compreender a saúde como um direito básico, é garantir o acesso equitativo aos cuidados de 

saúde, a prevenção de doenças e a proteção da saúde mental e emocional de todas as pessoas, 

independes de sua nacionalidade, sexo, raça ou cor. 

A pesquisa abordará sobre o direito à saúde como um direito humano e sua efetivação 

nos países da América do Sul, especialmente Brasil, Argentina e Uruguai, principalmente 

quanto a necessidade de judicialização para a garantia desse direito fundamental. 

No Brasil, apesar do Sistema Único de Saúde (SUS), se comprometer a garantir acesso 

universal e igualitário à saúde, a desigualdade no acesso permanece um desafio significativo. 

O SUS, regulamentado pelas Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990, enfrenta 

problemas de subfinanciamento e infraestrutura inadequada, intensificado por crises 

econômicas e sanitárias. De forma que a judicialização da saúde no país reflete essas limitações. 

Na Argentina, o sistema de saúde é tripartite, composto pela saúde pública, seguridade 

social e setor privado. Apesar de um histórico vasto de regulamentações, desafios persistem 

devido à descentralização e à distribuição desigual de recursos, refletindo-se também no acesso 

e na judicialização da saúde. 

O Uruguai, com sistema de saúde dual composto por um setor público robusto e um 

setor privado complementar. As reformas significativas realizadas entre 2005 e 2010 levaram 

à criação do Sistema Nacional Integrado de Salud (SNIS), que é amplamente reconhecido por 

sua cobertura e qualidade. No entanto, a unificação do sistema compromete a equidade e a 

eficiência dos serviços de saúde. A judicialização da saúde no Uruguai, embora menos aparente, 

também apresenta desafios que precisam ser abordados, como a falta de dados precisos sobre o 

número de casos e resoluções. 

Desta forma, através de uma análise comparativa, este artigo busca compreender se o 

direito à saúde está sendo concretizado a toda população de forma equitativa na América do 

Sul, especialmente no Brasil, Argentina e Uruguai, ou se a judicialização da saúde está sendo 

utilizada para garantir esse direito.  
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Para a elaboração dessa pesquisa utilizou–se uma abordagem quantitativa, exploratória 

e descritiva, para investigar a complexidade da judicialização da saúde na América do Sul, com 

foco nos sistemas de saúde do Brasil, Argentina e Uruguai. A coleta de dados envolveu uma 

análise abrangente de fontes variadas, dentre elas as legislações nacional e internacional, 

relatórios institucionais, dados judiciais e artigos científicos. Além disso, parte da pesquisa foi 

dedicada a analisar a judicialização da saúde nos países mencionados, investigando o papel do 

sistema judicial na efetivação do direito à saúde. Isso envolveu a análise de dados quantitativos 

dos processos judiciais relacionados à saúde, obtidos por meio de consultas às bases de 

jurisprudência dos países estudados, já que, especialmente na Argentina e no Uruguai, não 

foram achados relatórios com dados sobre a judicialização da saúde. 

 

2 A SAÚDE COMO UM DIREITO HUMANO NA América do Sul APÓS A 

REDEMOCRATIZAÇÃO 

 
O restabelecimento da democracia nos países América do Sul, representou um marco 

decisório na efetivação dos direitos humanos na região. Esse período ficou destacado pela 

promulgação de novas constituições e pela ratificação de tratados internacionais que garantiram 

diversos direitos basilares, inclusive o direito à saúde. Desta forma, países como Brasil, 

Argentina e Uruguai, ao internalizar esses princípios, assumiram um papel preponderante na 

acessão da saúde como um direito fundamental. A adesão a instrumentos internacionais, como 

o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e a Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos, consolidou o compromisso desses países com a proteção do direito à 

saúde. 

O retorno dos regimes democráticos na América do Sul, a partir da década de 1980, 

oportunizou a agnição dos direitos humanos, sendo os mais relevantes a adoção de novas 

Constituições que acrescentaram novos direitos fundamentais aos países latinos e a ratificação 

de tratados internacionais de direitos humanos aos ordenamentos internos com status 

constitucional, além do reconhecimento da jurisdição da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos por vinte e um países da região (Weyl, 2010). 

O reconhecimento da saúde como um direito humano foi concretizado 

internacionalmente na Declaração Universal dos Direitos Humanos1 (DUDH, 1948), que 

 
1Artigo 25: 1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde, 
bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e 
direito à segurança em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios 
de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 
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reconhece esse direito para que toda pessoa tenha o padrão de vida necessário para sua saúde e 

bem-estar. Em 2005, essa premissa foi reforçada através da criação da Declaração Universal 

sobre Bioética e Direitos Humanos, que afirma que “a promoção da saúde e do desenvolvimento 

social para a sua população é objetivo central dos governos, partilhado por todos os setores da 

sociedade” (UNESCO, 2005, p. 8).  

Além disso, a preocupação com o direito a saúde em um viés internacional veio para 

proteger a dignidade da pessoa humana, de forma a estabelecer políticas públicas para garantir 

a efetivação desse direito (Schwartz; Camillis, 2022). Nesse contexto, o Brasil, a Argentina e o 

Uruguai, ao incorporarem em seus sistemas essas declarações, assumiram um papel 

preponderante como garantidor dos direitos à saúde não apenas frente à sua própria população, 

mas também frente à comunidade internacional de países. 

Além disso, a preocupação com o direito a saúde em um viés internacional veio para 

proteger a dignidade da pessoa humana, de forma a estabelecer políticas públicas para garantir 

a efetivação desse direito (Schwartz; Camillis, 2022). Diversos Tratados Internacional que 

tratam sobre direitos humanos foram ratificados pela Argentina, Brasil e Uruguai, sendo o 

percursor, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, que 

afirma ser direito de todas as pessoas o mais alto padrão de saúde física e mental. Posteriormente 

foi criada a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que garante a todas as pessoas o 

direito à saúde, bem-estar e cuidados médicos (Pacto de San José da Costa Rica, 1969).2 

Ademais, o Comitê sobre Direitos Sociais, Econômicos e Culturais das Nações Unidas 

criou a Recomendação Geral nº 14, de 2000, “que trata do direito de toda pessoa desfrutar do 

mais alto nível possível de saúde física e mental” (Oliveira, 2010, p. 93). Subsequentemente foi 

criada a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência3 (2006), que reconheceu o 

direito das pessoas com deficiência à saúde. 

Outrossim, em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) desenvolveu os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e em seu o Objetivo 3 propõe aos seus 

estados-membros assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para a população 

residente.  

Ao analisarmos os tratados voltados à proteção dos direitos humanos e a promoção da 

saúde, podemos verificar que o direito à saúde é basilar na busca da dignidade da pessoa 

humana, já que é um instrumento para garantir uma vida digna e longuinha. Nesse sentido, 

 
2Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
3Assembleia Geral das Nações Unidas 
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Herrera Flores (2009, p.31), argumenta que a dignidade humana "é um fim material. Trata-se 

de um objetivo que se concretiza no acesso igualitário e generalizado aos bens que fazem com 

que a vida seja ‘digna’ de ser vivida". 

Infelizmente, nem todos possuem os mesmos instrumentos e meios para conduzir suas 

batalhas pelo alcance aos recursos essenciais para assegurar sua dignidade (Herrera Flores, 

2009). A desigualdade social é um problema discutido desde o início da colonização, a 

distribuição de riquezas e poderes sempre colocou a maior parcela da sociedade em 

desvantagem. Neste sentido, Prata (1994, p. 388) enfatiza que “a economia política da saúde 

leva em consideração a existência de relações econômicas que criam desigualdades na renda, 

na riqueza e na saúde em particular”.  

A partir do século XX, a América do Sul registrou mudanças significativas no 

ordenamento dos direitos internos. Após decênios de regimes ditatoriais que negavam direitos 

políticos, a região avançou em direção a democracias constitucionais, firmando Estados 

organizados sobre uma base cidadã, focados na proteção dos direitos fundamentais e na 

promoção dos direitos humanos (Weyl, 2010). 

Os países da América do Sul demonstram contextos muito distintos, que vão desde a 

cultura até a organização política. Contudo, no processo de constitucionalização, ambos foram 

palco de políticas liberais, especialmente no que se refere aos direitos individuais e ao sistema 

de presidencialismo. A partir da década de 40 esses países vêm evoluindo e incluindo direitos 

sociais em suas constituições (Cyrillo, 2020). 

A Argentina e o Brasil são Estados Federados, já o Uruguai é um Estado Unitário, de 

forma que possui uma só constituição e órgãos soberanos no país, possuindo autonomia, 

autoridade, ordenamento jurídico único e centralização da decisão política (Pureza; Juste Ruiz, 

2019).  

Por outro lado, Estados Federados possuem distribuição de competência, por exemplo, 

no Brasil, as competências comuns dos três Entes Federativos estão elencadas no artigo 23 da 

Constituição da República, já algumas competências exclusivas da União estão dispostas no 

artigo 21 da Carta Magna. No que tange o direito à saúde, especialmente a pública, é de 

competência comum dos Entes Federativos. 

 

3 RELATÓRIO JUSTIÇA EM NÚMEROS 2023 E A JUDICIALIZAÇÃO DA VIDA NO 

BRASIL 
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Embora o Brasil seja um país em ascensão, a desigualdade no acesso à saúde persiste 

como um desafio crítico. O direito à saúde, consagrado no artigo 196 da Constituição Federal 

e operacionalizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), enfrenta barreiras impostas pelas 

disparidades socioeconômicas e pela infraestrutura inadequada. Desta forma, a crescente 

judicialização da saúde no país sublinha a urgência de abordar sobre as desigualdades no acesso 

à saúde para garantir um uma saúde única, universal e gratuita, preceitos impostos pela 

constituição do país. 

Consoante o censo de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a 

população brasileira chegou a 203.080.756 pessoas (IBGE, 2022), demonstrando um aumento 

significativo ano após ano. Contudo, a desigualdade no acesso à saúde ainda é um problema 

enfrentado pela população. A igualdade de direitos, especialmente no que diz respeito ao acesso 

equitativo à saúde, está cada vez mais distante, “os problemas enfrentados por populações mais 

vulneráveis – como pobreza, falta de água potável e saneamento, dificuldade de acesso à 

educação e moradias precárias – são intensificados na saúde” (Rocha et al., 2020, p. 385) 

Um estudo da Fiocruz Bahia (2022) demonstrou que as desigualdades sociais no Brasil, 

especialmente durante a pandemia, são dessemelhantes entre as regiões Norte-Nordeste e Sul-

Sudeste. Segundo estudo de Silva et al.4(2020), nas regiões Norte-Nordeste, onde a população 

possui um Índice de Vulnerabilidade Social de média a alta, essa premissa foi reforçada durante 

a pandemia, já que foi a região do Brasil que mais teve dificuldade de acesso a atendimento e 

consequentemente, tratamento. 

No cenário atual, a saúde pública desponta como um dos pilares fundamentais dos 

direitos humanos, ultrapassando as fronteiras nacionais do Estado brasileiro e refletindo seu 

compromisso internacional na promoção e proteção à saúde. No Brasil, a saúde como direito 

fundamental está prevista no art. 196 da Constituição da República5. O sistema de saúde no 

Brasil é dual, permitindo que a população contrate um serviço de saúde privado ou opte pela 

saúde pública. 

Nesse sentido, a Lei Orgânica da Saúde (LOS), nº 8.080/19906, e a Lei nº 8.142/1990 

estabelecem as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo o direito à saúde como 

um dever do Estado brasileiro e um direito fundamental. A responsabilidade pelo custeio do 

 
4 Vulnerabilidade Social, Fome e Pobreza Nas Regiões Norte e Nordeste Do Brasil 
5Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 
6Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis 
ao seu pleno exercício. 
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SUS é de competência de todos os entes federados, ou seja, União, Estados e Municípios, por 

meio de verbas orçamentárias estabelecidas no Orçamento da Seguridade Social (OSS) 

(Menicucci, 2017). 

Com a implantação do SUS, ocorreu o processo regulatório das atividades privadas de 

assistência à saúde, estabelecido pela Lei nº 9.656/1998. Essas atividades, já reconhecidas, 

passaram a ser reguladas oficialmente, enfraquecendo os princípios de universalidade e 

igualdade de acesso ao SUS (Menicucci, 2017). 

Ademais, desafios como as disparidades sociais e econômicas no acesso aos serviços 

públicos de saúde, reformas neoliberais que obstruem a atuação do Estado, falta de 

infraestrutura adequada para atender toda a população necessitada e o surgimento de ameaças 

à saúde global e as crises humanitárias, implicam em conflitos éticos que reforçam 

desigualdades e exclusões em saúde, especialmente em países periféricos como o Brasil 

(Gottems; Mollo, 2020; Cunha et al., 2023). 

Para analisar a situação de judicialização da saúde no país, o Conselho Nacional de 

Justiça desenvolveu um “Painel de Estatísticas Processuais de Direito da Saúde”, utilizando 

como base de dados a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário (DataJud). Constatou-se 

que, o Brasil, no ano de 2020, teve 223,63 mil processos novos relacionados à saúde, no ano de 

2021 o número foi de 273,4 mil, em 2022 foram 312,63 mil ações e em 2023, 351,68 mil novas 

demandas. Anualmente, os processos judiciais relacionados à saúde vêm crescendo de forma 

acentuada e, atualmente, são mais de 598, 8 mil processos pendentes de resolução no país (CNJ, 

2024). 

A saúde pública no Brasil, embora garantida pela Constituição e regulada por diversas 

legislações, enfrenta obstáculos como disparidades socioeconômicas, infraestrutura inadequada 

e reformas neoliberais que dificultam a atuação do Estado. Esses fatores, juntamente com crises 

globais de saúde, agravam as exclusões e desigualdades, especialmente em áreas vulneráveis. 

A judicialização da saúde, refletida no crescente número de processos relacionados ao direito à 

saúde, evidencia a complexidade e a urgência de resolver essas questões para garantir o acesso 

equitativo e universal à saúde no Brasil. 

 

4 DIREITO À SAÚDE NA ARGENTINA: UM DEVER DE RESPONSABILIDADE 

COMPARTILHADA  

 

A Argentina, por possuir uma forma de gestão descentralizada, delega responsabilidades 

distintas a cada nível de governo na provisão de serviços públicos. As províncias possuem 
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autonomia legislativa, permitindo-lhes criar normas dentro de sua jurisdição, desde que não 

interfiram nas competências exclusivas do Congresso Nacional. O direito à saúde, afirmado na 

Constituição e reforçado por tratados internacionais, é garantido pelo Ministério da Saúde e 

estruturado em três subsistemas: saúde pública, seguridade social e saúde privada. Entretanto, 

a descentralização do sistema e a regulamentação limitada resultam em um sistema de saúde 

caro e mal distribuído, acentuando as desigualdades regionais e a exclusão social. 

A Argentina é um estado federal composto por 23 províncias e a cidade autônoma de 

Buenos Aires. Cada nível de governo tem diferentes responsabilidades na provisão de bens e 

serviços públicos (Menicucci, 2017, p. 6). Além disso, as províncias antecedem a formação da 

nação e possuem todos os poderes que não são atribuídos ao governo federal. Dessa forma, elas 

podem legislar sobre diversos assuntos dentro de sua jurisdição, desde que não sejam de 

competência exclusiva do Congresso Nacional, incluindo a saúde (Menicucci, 2017). 

A Constituição da Argentina, estabelece em seu artigo 123 que cada província tem 

autonomia para criar sua própria constituição, além disso, os municípios possuem 

independência política, administrativa, econômica e financeira (Argentina, 1994)7. 

O direito à saúde é expressamente declarado na Constituição da Nação da Argentina de 

19948 e reforçado pelas incorporações de diversos tratados internacionais de direitos humanos 

com hierarquia constitucional no país. Desta forma, cabe ao Ministério de Saúde da Argentina, 

criado em 1949, garantir que esse direito esteja ao alcance de todos os cidadãos (Tobar, 2022). 

Neste sentido, o sistema de saúde na Argentina conta com três subsistemas: a saúde pública, 

que deve garantir o acesso à saúde a toda população, a seguridade social, que garante a saúde 

aos indivíduos com vínculo empregatício ou com inscrição no Regime Simplificado dos 

Pequenos Contribuintes, e o regime de saúde privada, que oferece cobertura mediante 

pagamento (INDEC, 2022). 

Visando regulamentar o Sistema de Saúde Pública na Argentina, em 1947 foi instituída 

a Lei nº 13.012 que criou o Código de Saúde e Assistência Social e o Fundo Nacional de Saúde 

e Assistência Social. De igual forma, o Sistema das Obras Sociais foi instituído em 1970 pela 

Lei nº 18.610. A legislação dispôs sobre as regras para seu financiamento e funcionamento, 

bem como impôs que cada trabalhador possuísse filiação de assistência social correlato ao seu 

 
7Artículo 123 Cada provincia dicta su propia constitución, conforme a lo dispuesto por el artículo 5º asegurando 
la autonomía municipal y reglando su alcance y contenido en el orden institucional, político, administrativo, 
económico y financeiro. 
8Artículo 42.- Los consumidores y usuarios de bienes y servicios tienen derecho, en la relación de consumo, a la 
protección de su salud, seguridad e intereses económicos; a una información adecuada y veraz; a la libertad de 
elección, y a condiciones de trato equitativo y digno. 
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ramo de atividade (Argentina, 1970). A Lei foi revogada em 1980 pela Lei n° 22.269, que 

trouxe um novo regimento para as Obras Sociais (Argentina, 1980).  

Em 1971, a Lei n° 19.032 criou o Instituto Nacional de Serviços Sociais para 

Aposentados e Pensionistas, tornando obrigatória a filiação dos aposentados e pensionistas à 

assistência social, assim como ocorria com os trabalhadores (Argentina, 1971). Posteriormente, 

em 1981, o Ministério da Saúde criou o Consejo Federal de Salud (COFESA), que desempenha 

funções importantes e tem relevância significativa no sistema de saúde do país. A COFESA 

coordena as políticas de saúde das províncias e da cidade autônoma de Buenos Aires, além de 

elaborar recomendações e relatórios que auxiliam na resolução de questões sanitárias (Tobar, 

2022). 

No ano de 1989 o artigo 44 da Lei nº 23.660 revogou integralmente a Lei n° 22.269. De 

forma que, atualmente, a norma de 1989 é a que regulamenta sobre as Obras Sociais (Argentina, 

1989). Até aquele momento apenas a Saúde Pública e as Obras Sociais eram regulamentadas, 

até que no ano de 2011 foi criada a Lei nº 26.682 com intuído de estabelecer um Marco 

Regulatório para as empresas de saúde privada, para os planos de adesão voluntária e os planos 

superiores ou complementares (Argentina, 2011). A Lei nº 26.682/2011 passou a dispor sobre 

a obrigatoriedade do Programa Médico Obrigatório (PMO) para o sistema de saúde privado. O 

PMO constitui um rol mínimo de benefícios que o sistema privado deve obrigatoriamente cobrir 

(Argentina, 2011).  

Em decorrência da descentralização de poder e das poucas legislações nacionais que 

regulam o sistema de saúde, Cetrángolo e Devoto (2002, tradução nossa)9 afirmam que o país 

possui um sistema de saúde caro e mal distribuído por conta da distribuição retrógrada de 

recursos e da exclusão social decorrente do desemprego e da desestabilização do trabalho.  

Segundo o censo do El Instituto Nacional de Estadística y Censos de la República 

Argentina (INDEC) a população da Argentina em 2022 contabilizava 45.892.285 pessoas 

(INDEC, 2022) e, embora 35% da população não possua seguridade social na saúde, os 

orçamentos governamentais para a saúde representam apenas uma fração do gasto total do país, 

destacando a grave desigualdade na cobertura sanitária na Argentina (Cetrángolo; Devoto, 

2002, tradução nossa)10. O gasto da nacional com saúde em 2022 foi de 639.058.9 milhões de 

 
9Argentina tiene una atención sanitaria costosa e injustam ente distribuida. La ineficiencia y la injusticia obedecen 
a razones profundas sobre las que es posible actuar si se cuenta con la voluntad política y la com petencia para 
hacerlo. A sim ism o, es obvio que las políticas de salud, por m ejor diseño y esfuerzos en su aplicación, serán 
incapaces de m origerar, por sí solas, los efectos y las consecuencias de una distribución m ás regresiva del ingreso 
y de la exclusión social asociada con el desem pleo y con la precarización laboral. 
10Sabiendo que alrededor del 35% de la población no tiene seguro de salud y que una parte im portante de ella no 
lo usa o lo hace de m anera parcial (por opción o por dificultad de acceso), la población cubierta por el sector 
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pesos argentinos, enquanto em 2023 foi de 1.188.291.6 (Argentina, 2022), demonstrando que 

o governo ainda precisa injetar grandes recursos para garantir uma saúde de qualidade que 

repare toda a população. 

Além disso, devido aos diversos subsistemas de saúde no país e à obrigatoriedade de 

trabalhadores, aposentados e pensionistas pagarem as Obras Sociais, a população que depende 

exclusivamente do sistema público é menor do que a população com seguro social, plano pré-

pago ou plano estadual de saúde, totalizando 16.317.432 pessoas. A faixa etária predominante 

que utiliza apenas o sistema público é composta por pessoas de 0 a 29 anos (INDEC, 2022).  

Cetrángolo e Devoto (2002, tradução nossa)11 argumentam que uma das insuficiências 

no sistema de saúde pública do país se dá pela falta de equidade na distribuição dos gastos 

sociais, já que o sistema segue o modelo quase exclusivo em serviços hospitalares, destinando 

quase todo recurso em níveis secundários (doenças graves e internações), terciário (doenças de 

alta complexidade) ou emergência. De forma que, o recurso para atenção primária de prevenção 

de doenças é escasso.  

A Corte Suprema de Justiça da Nação Argentina, é o Tribunal que representa a última 

instância do sistema judicial do país, acolhendo demandas de todo o país, por meio de recurso 

extraordinário ou de jurisdição originária (Gotlieb; Yavich; Báscolo, 2016, tradução nossa)12. 

Sendo assim, o poder Judiciário tem o papel de promover a validade dos direitos e incitar os 

demais poderes a reconhecer lacunas no sistema e estabelecer recursos para assegurar o direito 

à saúde (Gotlieb; Yavich; Báscolo, 2016, tradução nossa).13  

 
público supera holgadam ente el 40% de la total. Esta porción, adem ás, incluye a los habitantes m ás pobres de 
las zonas urbanas m arginales y de las áreas rurales de nuestras provincias m ás atrasadas. Sin em bargo, la sum a 
de los presupuestos de los diferentes niveles de gobierno escasam ente alcanza la quinta parte del gasto en salud 
del país. Este es sólo un indicador de la seria iniquidad de la cobertura sanitaria en Argentina. 
11Adicionalm ente, la salud pública, al seguir un m odelo basado casi exclusivam ente en la actividad hospitalaria, 
destina casi todos sus recursos al nivel secundario (patologías más serias que requieren cuidados especiales o 
internación), al terciario (alta com plejidad) y a las em ergencias. Este tipo de asignación del presupuesto va en 
desm edro del desarrollo de program as de atención primaria, que son la puerta de entrada natural al sistem a de 
atención m édica y m ás costo- efectiva en el largo plazo. En cambio, el sistem a presenta una expansión desm 
edida de algunos proveedores; un elevado núm ero de m édicos (en particular de especialistas), y con un exceso 
de equipam iento caro y subutilizado y de cam as hospitalarias y sanatoriales. 
12 La Corte constituye la máxima instancia del sistema judicial del país y recibe litigios de todo el país. Su 
intervención puede producirse por vía del recurso extraordinário o competencia originaria. El primer escenario 
trata de casos que involucran la interpretación de normas federales y/o la vulneración de un derecho constitucional; 
el expediente llega a la Corte tras haber transitado instancias judiciales previas ante tribunales federales o 
provinciales. El segundo escenario corresponde a casos em que una provincia es parte en el juicio, lo cual inhabilita 
la actuación de sus tribunales y, por lo tanto, se requiere la actuación de la Corte como tribunal de primera instancia 
13El Poder Judicial desempeñaría una función dialógica, promoviendo la vigencia de los derechos, instando a los 
otros poderes a identificar los fallos del sistema y definición de mecanismos para garantizar el derecho a la salud.  
rgentina es un país de organización federal, cuyo sistema de salud se estructura a partir de tres sub-sistemas: el 
público (financiado y provisto por estructuras nacionales, provinciales y municipales), el privado (organizado a 
través de entidades de medicina prepaga) y la seguridade social (financiado por obras sociales sindicales, 
provinciales y nacionales y provisto por efectores propios o del sector privado).  
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Gotlieb, Yavich e Báscolo (2016, tradução nossa) explicam que em 2016 foram 

identificadas 125 sentenças sobre direito à saúde na Corte Suprema, e as demandas 

fundamentam-se no direito constitucional à saúde regulamentado em decretos e tratados 

internacionais de direitos humanos assinados pela Argentina.14 

Em 2024 não foram encontradas informações precisas sobre o número de judicializações 

acerca do direito à saúde, contudo, em consulta à Secretaria de Jurisprudência da Corte 

Suprema de Justicia de La Nacion Argentina,  utilizando o descritor “derecho a la salud” foi 

possível obter um resultado de 451 jurisprudências acerca do tema (Argentina, 2024). Contudo, 

“estima-se que o litígio na Argentina teria pouca capacidade de reduzir as iniquidades em saúde, 

mas seus efeitos são incertos” (Gotlieb; Yavich; Báscolo, 2016, p.32, tradução nossa)15 

A descentralização do sistema de saúde na Argentina leva ao país desafios significativos, 

já que a falta de coordenação entre os níveis de governo resulta em uma distribuição desigual 

de recursos, agravando as disparidades regionais. Além disso, a escassez de dados precisos 

dificulta a análise e o planejamento eficaz, impedindo a formulação de políticas públicas que 

abordem de forma abrangente as necessidades de saúde da população. Isso reflete a 

complexidade de administrar um sistema de saúde descentralizado, onde a falta de informações 

detalhadas e confiáveis compromete a eficácia das ações governamentais e a equidade no acesso 

aos serviços de saúde. 

 

5 GARANTIA DA SAÚDE NO URUGUAI: UM COMPROMISSO UNIFICADO 

 

O sistema de saúde do Uruguai, caracteriza-se por um modelo dual, composto pelo setor 

público e privado, de forma que o Servicio Nacional de Salud, responsável pelo setor público, 

garante acesso gratuito aos serviços de saúde, enquanto o setor privado oferece alternativas 

pagas. Todavia, o sistema possui diversos desafios para sua concreta efetivação, como a 

descentralização do sistema e a carência de dados precisos, comprometendo a análise e 

planejamento eficazes das políticas de saúde. 

Segundo o Censo de 2023 do Instituto Nacional de Estadística (INE), o Uruguai possuía 

cerca de 3.444.263 habitantes, dos quais 95% residem em áreas urbanas. O país é dividido em 

19 departamentos administrativos, e a capital, Montevidéu, abriga cerca de metade da 

 
14Se identificaron 125 sentencias. Las reclamaciones de cobertura de prestaciones de salud se amparan 
mayoritariamente em el derecho constitucional a la salud, respaldado por leyes, decretos y tratados internacionales 
sobre derechos humanos ratificados por Argentina. 
15En este marco, se estima que el litigio en Argentina tendría una escasa capacidad para reducir las inequidades en 
salud, pero sus efectos son inciertos. 
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população total (Instituto Nacional de Estadística, 2023; Ministério das Relações Exteriores et 

al., 2023). 

O sistema de saúde do Uruguai é dual, composto por um setor público, o Servicio 

Nacional de Salud, e um setor privado. Sendo assim, o acesso aos serviços de saúde é gratuito 

para os cidadãos uruguaios, mas existem serviços privados disponíveis para aqueles que podem 

pagar por eles. A tecnologia tem sido utilizada para aumentar a eficiência dos serviços, 

incluindo a implementação de registros eletrônicos de saúde e sistemas de telemedicina (Arce, 

2023). 

Em 1934, a Lei Orgânica nº 9.202 de Saúde Pública criou o Ministério de Salud Pública 

(MSP). No ano seguinte foi criado o Centro de Assistência ao Sindicato Médico Uruguaio16 

(CASMU, tradução nossa), que se tornou um pilar fundamental do crescimento do setor privado 

de saúde no país (Selanes, 2009). No ano de 1975, a Lei nº 14.407 institucionalizou o seguro 

saúde com a criação da Administração do Seguro Social de Doenças (ASSE), garantindo 

assistência médica completa e subsídios financeiros para segurados durante a doença ou 

invalidez temporária (Selanes, 2009). 

De 2005 a 2010, iniciou-se uma profunda reforma do setor saúde, focada na construção 

de um Sistema de Saúde Integrado Nacional, que está em funcionamento até hoje. A reforma 

baseia-se em três pilares: organizacional, financeiro e modelo de atenção (Aran, 2011). As 

reformas começaram com a eleição de uma coalizão de esquerda em 2004, que introduziu 

mudanças nos modelos de atenção, financiamento e gestão (Pereira et al., 2012). 

A Lei nº 18.211 de dezembro de 2007 criou o Sistema Nacional Integrado de Salud 

(SNIS), definindo a proteção à saúde como um direito de todos os residentes do país 

(Sollazzo;Berterretche, 2011). O SNIS visa prover saúde universal e equilibrada por meio de 

políticas públicas do Estado, em resposta à crise econômica de 2001. Ele é fundamentado em 

princípios como promoção da saúde, intersetorialidade de políticas, cobertura universal, 

sustentabilidade dos serviços, equidade, prevenção, integralidade, humanização, respeito às 

escolhas dos usuários, participação social, solidariedade no financiamento e eficiência 

econômica (Núcleo de Estudos sobre Bioética e Diplomacia em Saúde, s/a). 

O SNIS é considerado um dos melhores sistemas de saúde do mundo. Seu financiamento 

é múltiplo, utilizando recursos públicos, contribuições de empregadores e empregados (Núcleo 

de Estudos sobre Bioética e Diplomacia em Saúde, s/a). O Plan Integral de Atención en Salud 

 
16 Centro de Asistencia del Sindicato Médico del Uruguay (CASMU) 
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(PIAS) define um pacote básico de serviços obrigatórios que todos os estabelecimentos de 

saúde, públicos ou privados, devem oferecer (Ministério de Saúde Pública, 2022). 

A constituição uruguaia define a saúde como um direito essencial e um bem público. O 

Estado é responsável por garantir atendimento médico gratuito aos cidadãos que não possuem 

meios para pagá-lo (Luz, s/a). O artigo 44 da Constituição de 1967 estabelece que o Estado 

legislará em todas as questões relacionadas à saúde e higiene públicas, visando o 

aperfeiçoamento físico, moral e social de todos os habitantes. Todos os cidadãos têm o dever 

de cuidar da sua saúde, e o Estado deve fornecer gratuitamente os meios de prevenção e 

assistência apenas aos menos favorecidos (Uruguai, 1967). 

Cerca de 37% da população é atendida no setor público, gerido pela Administración de 

Servicios de Salud del Estado (ASSE), que recebe apoio da Universidad de La República 

através do Hospital de Clínicas. Membros das forças armadas e policiais têm provedores 

específicos sob a responsabilidade do Ministério da Defesa e do Ministério do Interior, 

representando cerca de 5% da população. O setor privado, que atende aproximadamente 56% 

da população, é gerido principalmente pelas Instituciones de Asistencia Médica Colectiva 

(IAMC), que oferecem unidades de atendimento para beneficiários da segurança social e 

fornecem seguros voluntários para a população com capacidade de pagamento (Luz, s/a). 

Alice Prezotto Iankowski (2014) enfatiza que, ao contrário do Brasil, o sistema de saúde 

uruguaio não é universal. No Uruguai, a universalidade aplica-se somente a casos de urgência 

e emergência, por meio de um "carnê de saúde pública" com diferentes categorizações de 

gratuidade, baseado em critérios de pobreza. Trabalhadores assalariados que contribuem para a 

previdência social são encaminhados para a rede privada, enquanto hospitais públicos atendem 

prioritariamente à clientela de baixa renda. 

Cidadãos uruguaios frequentemente buscam atendimento médico pelo SUS nas cidades 

fronteiriças brasileiras, especialmente em hematologia, vacinas, cardiologia, dependência 

química, oncologia e fornecimento de medicamentos. Isso ocorre devido à crise econômica no 

Uruguai, onde o salário é mais baixo que o mínimo brasileiro. Essa demanda gera implicações 

políticas, financeiras e administrativas, pois os usuários estrangeiros afetam o financiamento da 

saúde nos municípios fronteiriços, que recebem recursos baseados na população local. A 

presença desses estrangeiros também altera os indicadores sociais e de saúde dessas áreas 

(Iankowski, 2014). 

A análise das políticas de saúde no Uruguai revela que o atual sistema de saúde resulta 

das reformas do Estado da década de 1990, no contexto de transformações políticas, 

econômicas e institucionais. Essas reformas originaram o Sistema Nacional Integrado de Salud 
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(SNIS), que visa proporcionar um atendimento integral e de qualidade, tornando os usuários 

sujeitos de direitos. A participação social dos usuários tem sido ampliada, fortalecendo o 

controle social e a reivindicação de direitos. As mudanças legislativas têm garantido o direito à 

saúde por meio do SNIS, assegurando que mesmo quando a saúde não está explicitamente 

garantida na lei, ela deve ser efetivamente garantida (Antía, 2013). 

Ao que tange a judicialização da saúde no Uruguai, não foram encontrados dados 

precisos sobre o número de ações. Contudo, em consulta à Base de Jurisprudência Nacional 

Pública da República Oriental Del Uruguay, com os descritores “derecho a la salud”, foi 

possível obter um resultado de 95.018 jurisprudências acerca do tema (BJN, 2024). 

A saúde no Uruguai apresenta um sistema dual com um setor público robusto e um setor 

privado complementar. As reformas dos anos 2000 estabeleceram um Sistema Nacional 

Integrado de Salud (SNIS), elogiado por sua cobertura e qualidade. No entanto, a 

descentralização do sistema de saúde e a falta de dados precisos apresentam desafios 

significativos, dificultando uma análise completa e eficaz das políticas de saúde. Essas 

dificuldades afetam o planejamento e a implementação de medidas que garantam a equidade e 

a eficiência dos serviços de saúde, evidenciando a necessidade de melhorias contínuas no 

sistema. 

 

CONCLUSÃO 
 

Os sistemas de saúde na América do Sul enfrentam uma série de desafios e 

oportunidades, refletindo as complexidades políticas, econômicas e sociais da região. A 

dualidade entre os setores público e privado é uma característica comum em muitos países, com 

variações na distribuição de recursos e acesso aos serviços de saúde. Neste sentido, a 

descentralização administrativa, embora busque uma maior proximidade com as necessidades 

locais, muitas vezes resulta em disparidades regionais e falta de coordenação entre os diferentes 

níveis de governo. 

A garantia do direito à saúde, consagrado em diversas constituições e tratados 

internacionais, é um objetivo fundamental, mas sua efetivação enfrenta obstáculos como a falta 

de financiamento adequado, a judicialização crescente e a escassez de dados precisos para 

embasar políticas eficazes. Além disso, a crise econômica em alguns países tem levado cidadãos 

a buscar atendimento em sistemas de saúde vizinhos, gerando implicações políticas, financeiras 

e administrativas para os países receptores. 
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Apesar desses desafios, há também avanços significativos em muitos países, como a 

implementação de sistemas integrados de saúde, a utilização de tecnologia para melhorar a 

eficiência dos serviços e o fortalecimento dos direitos dos usuários. O papel do judiciário na 

garantia desses direitos tem se destacado, embora também apresente desafios em termos de 

sobrecarga do sistema judicial e sua capacidade de efetivar decisões. 

A judicialização, embora necessária em muitos casos, aponta lacunas na implementação 

efetiva das políticas de saúde. A falta de dados precisos sobre a judicialização na América do 

Sul, especialmente no Uruguai, dificulta uma análise mais precisa impedindo a formulação de 

estratégias mais eficazes para melhorar a equidade e a eficiência do sistema de saúde. Sem uma 

base de dados robusta, torna-se um grande desafio avaliar o real impacto da judicialização e 

desenvolver políticas públicas que possam prevenir a necessidade de recorrer aos tribunais para 

garantir o direito à saúde.  

Em suma, a comparação entre os países Brasil, Argentina e Uruguai fica evidente que 

apesar dos avanços legislativos, a concretização equitativa do direito à saúde ainda enfrenta 

obstáculos significativos. A judicialização surge como uma resposta às falhas dos sistemas de 

saúde, mas também ressalta a necessidade de melhorias contínuas e investimentos na 

coordenação e integração dos serviços de saúde. 

A coleta e análise de dados precisos sobre judicialização são cruciais para entender 

plenamente esses desafios e para elaborar políticas públicas que possam efetivamente garantir 

o direito à saúde para toda a população. Investimentos contínuos em políticas de saúde baseadas 

em evidências, fortalecimento das instituições e cooperação regional são essenciais para 

garantir que todos os cidadãos tenham acesso a serviços de saúde de qualidade. 
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